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Resumo

Este artigo tem por objetivo discutir o uso da terminologia “higiene vocal” e “saúde vocal”,
considerando-se que a opção por uma ou por outra expressão implica mudanças de referenciais e de
concepções que determinam propostas diferenciadas de ações educativas em Saúde, em especial no
campo da Fonoaudiologia. O estudo está assentado em aspectos sociais e históricos do Higienismo em
Saúde Pública/Coletiva e da Educação em Saúde no Brasil, que busca compreender suas especificidades
e implicações na práxis fonoaudiológica. Favorece a reflexão sobre o caráter higienista das ações
educativas em saúde e mostra que, tradicionalmente, as ações de “higiene vocal” e algumas sob a
denominação “saúde vocal” estruturam-se em fundamentos higienistas que se contrapõem aos atuais
pressupostos da Promoção da Saúde. O estudo contribui para repensar a educação em saúde nas diversas
áreas da saúde e indica a necessidade de redirecionar a prática fonoaudiológica em Saúde Pública e de
buscar uma terminologia, em particular na área de voz, que se mostre coerente com a construção de
processos educativos baseados nos pressupostos da Promoção da Saúde.

Palavras-chave: promoção da saúde; saúde pública, educação em saúde; fonoaudiologia; voz.

Abstract

This paper has the objective of discussing the use of the terms “vocal hygiene” and “vocal health”
by considering that the option for this or that term implies changes in references and conceptions that
determine different proposals for educational health actions, in special in Speech and Language Pathology.
This study is based on social and historical aspects of “Hygienism” in Public/Collective Health and
Health Education in Brazil. It seeks to understand the specificities and implications of praxis in Speech
and Language Pathology. It offers reflection about the hygienist character of educational practices in
health and shows that traditionally, the practices under the denominations “vocal hygiene” and sometimes,
“vocal health” have been structured on hygienist fundamentals, that goes against the proposals of Health
Promotion. This article contributes to think about health education in several health areas; indicates the
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need to redirect the Speech-Language-Pathology practices in Public Heath and to search for a terminology,
in special in voice area, that demonstrates coherence with the development of educational processes
based on the proposals of Health Promotion.

Key-words: health promotion; public health; health education; speech and language pathology;
voice.

Resumen

Este artículo tiene por objetivo discutir el uso de los términos “higiene vocal” y “salud vocal”,
considerando que la opción por un u otro término implica cambios de referenciales y de concepciones,
que determinan propuestas diferenciadas de acciones educativas en Salud, en especial en el campo de la
Fonoaudiología. El estudio está fundamentado en aspectos sociales e históricos del Higienismo en Salud
Pública Colectiva y de la Educación en Salud en Brasil, que busca comprender sus especificidades e
implicaciones en la praxis fonoaudiológica. Favorece la reflexión sobre el carácter higienista de las
acciones educativas en salud y muestra que, tradicionalmente, las acciones de “higiene vocal” y «salud
vocal» se estructuran en fundamentos higienistas que se contraponen a los actuales presupuestos de la
Promoción de la Salud. El estudio contribuye para repensar la educación en salud en sus diversas áreas
e indica la necesidad de redireccionar la práctica fonoaudiológica en Salud Pública y buscar una
terminología, en especial en voz, que resulte coherente con la construcción de procesos educativos basados
en los presupuestos de la Promoción de la Salud.

Palabras clave: promoción de la salud; salud pública; educación en salud; fonoaudiología; voz.

tam ações voltadas à Saúde Vocal do Professor,
como o proposto pela Deputada Lúcia Prandi (San-
tos, SP).

Apesar dos avanços, no entanto, ainda são inci-
pientes os estudos que se referenciam pela perspec-
tiva da Promoção da Saúde. Na atenção à saúde em
voz, observam-se ações educativas sob as denomi-
nações “higiene vocal” (Behlau e Pontes, 1999) e
“saúde vocal” (Andrada, Silva, 1998; Chun, 2002;
Ferreira, Andrada, Silva, 2002; Penteado, 2003a)
com forte predomínio da primeira. Entretanto, nota-
se que, na maioria das vezes, assentam-se sobre os
mesmos referenciais, ou seja, em bases de caráter
higienista. O ponto central, como afirmam Andrada
e Silva (1998), não se resume à simples substituição
do termo “higiene” por “saúde”, mas sinaliza a ne-
cessária reflexão acerca das práticas educativas em
saúde, já que a opção por uma ou por outra denomi-
nação implica mudanças de referenciais, enfoques e
concepções que fundamentam a ação em saúde e a
práxis fonoaudiológica.

Para o aprofundamento dessa temática, faz-se
necessário resgatar, ainda que brevemente, aspectos
históricos da Saúde Pública/Coletiva, que fornecem
subsídios acerca das concepções subjacentes à edu-

Introdução

A literatura especializada, tradicionalmente,
aborda a práxis em saúde vocal com enfoque vol-
tado ao tratamento de sujeitos com alterações vo-
cais. A partir dos anos de 1990, os profissionais da
voz falada e/ou cantada passam a merecer maior
atenção fonoaudiológica, ampliando-se o foco para
a prevenção e o aprimoramento vocais.

O desenvolvimento dos estudos na área de voz,
a par do expressivo avanço da Fonoaudiologia em
Saúde Pública, impulsionou as investidas para a
necessária revisão de paradigmas (Andrada, Silva,
1999; Dragone, 2001; Chun, 2002; Penteado,
2003a) e a busca de uma práxis com foco na Pro-
moção da Saúde, conforme estabelecido nas últi-
mas Conferências Mundiais de Saúde (Buss, 2000;
Carvalho, Bodstein, Hartz, 2004; Westphal, 2004).
Também levou à conquista, na agenda nacional, de
espaço para realização e discussão de ações de pre-
venção de alterações vocais (Grillo, Lima, Ferrei-
ra, 2000; Ferreira et al., 2003) e promoção da saú-
de, como as Campanhas do Dia da Voz (Penteado,
Giannini, Costa, 2002; Penteado, 2003b) e, na le-
gislação, à construção de projetos de lei que garan-
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cação em saúde ao longo da história e possibilitam
melhor compreender o enfoque higienista e suas
implicações práticas nas ações educativas desenvol-
vidas pelos profissionais da saúde na atualidade.
Nesse sentido, este artigo favorece a reflexão sobre
o caráter higienista das ações em voz, traço forte-
mente marcado nas ações educativas em saúde em
geral e não só na Fonoaudiologia.

No campo fonoaudiológico, pode contribuir
para uma revisão das ações educativas em saúde,
com aplicação ampla nas práticas em saúde públi-
ca/coletiva, sejam elas de caráter clínico ou pre-
ventivo-comunitário em voz profissional, sejam
decorrentes de Campanhas Nacionais da Voz ou
outras ações voltadas para a Promoção da Saúde
em desenvolvimento por todo o país, como as pro-
postas de Saúde Vocal do Professor. Busca-se com-
preender, na historicidade das ações educativas em
saúde, os objetivos e contextos que levaram à defi-
nição desse estado de coisas, no sentido de propor
uma mudança de paradigma, particularmente na
área de voz, coerente com o ideário da Promoção
da Saúde (McQueen, 2000; Mello, 2000; Souza,
Grundy, 2004).

Neste sentido, o objetivo deste artigo é dis-
cutir “higiene vocal” e “saúde vocal”, buscando
identificar as concepções subjacentes a essas
expressões no campo da Saúde pública/coletiva, a
fim de contribuir para o avanço qualitativo das pes-
quisas e da práxis fonoaudiológica na área de voz,
especialmente aquelas com focos educativo e pre-
ventivo-comunitário, orientadas pelos pressupos-
tos da Promoção da Saúde. Para tanto, focalizam-
se alguns aspectos históricos, sociais e culturais das
ações educativas em saúde pública/coletiva, que
contextualizaram o movimento higienista e a Edu-
cação em Saúde no Brasil. A partir dessa discussão
inicial, a reflexão é direcionada para o campo da
Fonoaudiologia em Saúde Pública, particularmen-
te orientada para a área de voz/saúde vocal.

Pressupostos e concepções
implicados no Higienismo
ao longo da história

É interessante observar, na História, como o
conceito de higiene, entendido como preocupação
relacionada ao processo saúde-doença de coletivi-
dades, comporta concepções de sujeito, educação
e de saúde que se desenvolvem vinculadas ao de-
senrolar das tensões existentes nas relações de po-

der entre as classes sociais. O higienismo desen-
volve-se em meio às tensões dos jogos de interes-
ses econômicos e produtivos, à dominação das clas-
ses hegemônicas e às diferenças culturais e de iden-
tidade dos vários segmentos sociais e dos seus
modos característicos de apropriação da cultura e
de sensibilidades, os quais refletem as maneiras de
os homens compreenderem o mundo e de nele se
posicionarem.

Desde a Grécia Antiga, o conceito de “higie-
ne” ou “higiênico” deriva das crenças e práticas no
âmbito coletivo, quando o antagonismo evidencia-
do entre as duas filhas do deus Asclépio – Pana-
céia e Higéia – caracteriza Panacéia como padroei-
ra da medicina curativa e da prática terapêutica
sobre indivíduos doentes e relaciona Higéia às prá-
ticas que consideram a saúde como resultante da
harmonia entre homens e ambiente e decorrente de
ações preventivas. O conceito de higiene, nesse
contexto, estava relacionado às questões de reli-
giosidade, uma vez que as práticas religiosas va-
lem-se das crenças e rituais de limpeza, de purifi-
cação e de valorização de condutas morais e hábi-
tos de vida determinados, tendo em vista a prepa-
ração das pessoas para se apresentarem aos deuses
(Rosen, 1994).

Na Grécia, especialmente, as questões de hi-
giene mereceram muita atenção por parte da aris-
tocracia, o único segmento social que conseguia
seguir as normas preconizadas para o ideal de vida
higiênica daquela sociedade, as quais implicavam
um equilíbrio entre nutrição, excreção, exercício e
descanso. Em Roma, o apreço pela higiene parti-
cular e pública se expressa nos banhos públicos e
nos sistemas de saneamento, sendo consideradas
práticas anti-higiênicas comer e beber demais.

Durante a Idade Média, os problemas de falta
de planejamento das cidades e as doenças da vida
urbana levaram as elites e a Igreja a juntar esforços
para criar um sistema racional de higiene pública
para lidar com os problemas sanitários, criar hos-
pitais e oferecer cuidados médicos à população por
meio de ações que enfrentavam as dificuldades de
uma cultura e de um mundo místico, amalgamado,
fundido, misturado, sem dicotomias (Rodrigues,
2001). Naquele contexto, a preocupação fundamen-
tal dos urbanistas e higienistas era “apartar”, “se-
parar”, “classificar”, “organizar” e banir as imun-
dícies, valendo-se de uma mentalidade de fragmen-
tação entre campo e cidade, rural e urbano. Isso
contribuiu para que as elites da sociedade desen-
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volvessem uma representação pejorativa dos seg-
mentos populares e começassem a tratar os campo-
neses como ignorantes, viciosos, perigosos, sujos
– enfim, formando um contraponto para as elites.

A partir do século XVII, o termo “limpo” ad-
quire conotações morais, significando também dis-
tinção, elegância, ordem e disciplina – valores que
permanecerão nos discursos de diversos segmen-
tos sociais ainda por muito tempo e relacionados à
higiene, à alimentação, à abstinência, à ordem e às
regras do bem viver e da vida comportada. A fim
de manter a vida regrada e ordenada a partir de
determinadas normas de conduta, instaura-se uma
política social de coerções, que implica um traba-
lho sobre o corpo e uma manipulação calculada dos
seus elementos, gestos e comportamentos, de for-
ma que o corpo humano é colocado numa maqui-
naria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o
recompõe (Foucault, 1995).

No decorrer dos séculos XVII e XVIII, os pro-
cessos de disciplinamento tornaram-se fórmulas
gerais de racionalização, regulação e dominação
social (Foucault, 1995; Rodrigues, 2001). Tais pro-
cessos visavam o controle minucioso das opera-
ções do corpo no trabalho e fora dele, num proces-
so que primava pela obediência, docilidade e utili-
dade e mantinha as forças do corpo humano a ser-
viço da economia. Não somente os segmentos so-
ciais, mas também vidas e corpos são apartados,
parcelados e detalhados minuciosamente em ges-
tos, ações, movimentos e posturas a serem regula-
dos, regulamentados, inspecionados e controlados.
Cria-se um conjunto de descrições, receitas, técni-
cas e exercícios para favorecer o controle e o ades-
tramento, a utilização programada dos corpos hu-
manos, sob a idéia de que um corpo disciplinado é
a base de um gesto eficiente. Nesse processo, as
pessoas são tomadas como objetos; seus gestos glo-
bais são decompostos e seu corpo é decodificado
para o exercício da disciplina, que conta com o olhar
hierárquico que vigia, da sanção que normaliza e
do exame que permite avaliar, qualificar e classifi-
car comportamentos e desempenhos a partir de
valores opostos do bem e do mal e também punir e
castigar a demarcação de desvios e a inobservân-
cia do que está inadequado ou desviado da regra.

No final do século XIX, as instituições e práti-
cas de educação passam a representar o lugar de
referência para o disciplinamento e para a prepara-
ção dos indivíduos para a vida cotidiana, conduzi-
dos conforme ideais e regras de ordem, moral, de-

cência e razão. Assim, é que, por meio de práticas
educativas, o corpo e suas formas de expressão, a
vida pública e privada e o conjunto das atividades
e condutas a elas relacionadas, mantêm-se aprisio-
nados no interior de poderes que lhes impõem li-
mitações, proibições e obrigações. Em algumas
culturas isso ocorre de maneira mais explícita, como
na Alemanha, onde, a fim de controlar a saúde do
escolar, é criada a polícia médica nas escolas.

Na gênese da higiene e educação em saúde
encontra-se a esperança de uma revolução da mo-
ralidade social, concretizada em ações fundamen-
tadas em uma concepção de educação de base cog-
nitivista e baseada na difusão da informação/co-
nhecimento – como se o simples fato de explicar,
ensinar e demonstrar a maneira de mudar fosse
suficiente para que as transformações ocorressem
(Rosen, 1994).

A partir do século XX, a higiene vai se trans-
formando em disciplina nos campos da medicina e
das políticas públicas e torna-se um tipo de poli-
ciamento sanitário que incorpora a lógica militar
na linguagem, no planejamento e na forma de rea-
lizar as práticas de saúde.

O discurso e a prática higienista servem como
“disfarces” para sustentar o preconceito, o distan-
ciamento e o nojo que as elites passam a nutrir em
relação aos segmentos populares, aos pobres e aos
trabalhadores – todos responsabilizados e culpa-
dos pela precariedade das suas condições de vida e
pelas doenças que possuem, acusados de serem
portadores de morbidez e transmissores de epide-
mias. As ações higienistas envolvem campanhas
para a defesa e o combate e ataque radical contra
as doenças e os seus agentes causadores, conside-
rados como terríveis inimigos. Encontra-se no alvo
do combate tudo o que diz respeito às inadequadas
condições e estilos de vida da população, desvalo-
rizada e desqualificada como ignorante, desinfor-
mada, suja, desordenada, descontrolada, negligen-
te, promíscua, desinteressada, desmotivada e inca-
paz de tomar iniciativas (Rosen, 1994; Rodrigues,
2001; Vasconcelos, 2001).

Ações educativas em Saúde
no Brasil – Do Higienismo
à Promoção da Saúde

No Brasil, nos anos de 1920, a lógica do poli-
ciamento sanitário, os valores e os preconceitos im-
buídos nas práticas higienistas e a forma de com-
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preender o processo saúde-doença da população se
davam de maneira desvinculada das questões so-
ciais, culturais e das políticas públicas e eram rela-
cionadas somente às iniciativas e responsabilida-
des individuais.

Sob uma economia de base agroexportadora,
a polícia sanitária brasileira, liderada por Oswaldo
Cruz, realizava o controle higiênico por meio de
práticas autoritárias que, dentre outras coisas, de-
terminavam a vacinação compulsória e estabele-
ciam a vigilância das atitudes e moralidades e exa-
mes médicos de pobres e imigrantes e normatiza-
vam a arquitetura dos portos e espaços urbanos,
confinando doentes. Os valores e preconceitos in-
vestidos contra os pobres, imigrantes e trabalhado-
res do campo eram imbuídos da preocupação com
a saúde pública e manifestavam-se, na sociedade,
nas mais variadas formas de expressão cultural. A
literatura nacional brasileira, por exemplo, eviden-
cia, por meio do personagem Jeca Tatu (um rocei-
ro, pobre, ignorante, indolente e preguiçoso criado
pelo escritor Monteiro Lobato, em 1914), a confir-
mação dos valores depreciativos que são agrega-
dos e atribuídos à população pobre e rural, bem
como a confirmação da idéia de que o processo
saúde-doença do sujeito é conseqüência da sua ig-
norância, da sua incompetência no autocuidado e
da sua falta de conhecimento e de iniciativa; pers-
pectiva esta que começa a mudar por volta dos anos
de 1920, quando Lobato amplia sua compreensão
da realidade do homem do campo na consideração
do abandono das políticas públicas nacionais a que
ele está sujeito e cria, em 1924, o personagem Jeca
Tatuzinho, um menino caipira que ensinava às
crianças noções de higiene e saúde em almanaques
distribuídos nas farmácias do interior.

Apesar do avanço na compreensão da relação
entre saúde, condições de vida e políticas públicas,
a característica da ação educativa em saúde perma-
nece focada na difusão da informação e do conhe-
cimento.

Durante os anos de 1920 e 1930, as escolas
eram consideradas lugar privilegiado para o trata-
mento dos problemas nacionais e a reorganização
da sociedade. Desta maneira, introduziu-se, nas
escolas, a educação sanitária ou educação em saú-
de, inicialmente chamada Higiene Escolar, depois
denominada Saúde Escolar e, posteriormente, Me-
dicina Escolar. As práticas de educação em saúde
calcavam-se no modelo alemão de polícia médica,
que envolvia ações higienistas de pressupostos eu-

gênicos, num processo de pedagogização da saúde
e medicalização da educação que não escondia sua
face conivente com um processo de exclusão so-
cial. A ênfase das ações recaía sobre a inspeção do
corpo físico e realização de exames em massa, ava-
liando, classificando e diagnosticando sujeitos e
normatizando, controlando e vigiando seus com-
portamentos (Rosen, 1994).

Nesse aspecto, vale lembrar que, nos seus pri-
mórdios, a Fonoaudiologia participou dessas ações
de Saúde Escolar, contribuindo para a política na-
cional de organização da sociedade por meio de
ações sistemáticas de classificação, controle, nor-
matização, padronização e homogeneização da lín-
gua que tinham como alvo os imigrantes e suas
variações dialetais, num combate ao estrangeiris-
mo e aos regionalismos brasileiros.

As ações educativas em saúde, de base higie-
nista, no Brasil, são marcadas por perspectivas pre-
conceituosas, hierárquicas, individualistas e auto-
ritárias, de foco cognitivista e comportamental.
Afirmam uma relação entre conhecimento, saber e
poder das elites exercidos sobre as classes popula-
res e trabalhadoras por meio da difusão de infor-
mação/conhecimentos de um saber técnico/cientí-
fico hegemônico a ser incorporado e aplicado pe-
los indivíduos impondo, disciplinando, normatizan-
do e mudando os hábitos, comportamentos e esti-
los de vida dos segmentos populares em função das
referências culturais e dos valores das classes so-
cialmente mais favorecidas. Privilegiam a cultura
representativa dos grupos sociais dominantes, opri-
mindo e desvalorizando a cultura étnica, popular,
regional e de determinados grupos sociais, com ên-
fase na responsabilidade individual na construção
da saúde, ou seja, na importância das iniciativas e
esforços das pessoas em seguir as normas corretas
de estilos de vida e em adotar certos hábitos que
evitem os riscos sobre os quais são advertidas. As-
sim, a educação em saúde brasileira, de caráter hi-
gienista, desconsiderava opções, desejos, necessi-
dades, crenças, culturas, valores, enfim, a subjeti-
vidade e as condições de vida de sujeitos e comu-
nidades que sofriam a interferência de processos
políticos, sociais, culturais, educacionais e históri-
cos (Rodrigues, 2001; Vasconcelos, 2001).

A partir dos anos de 1930, diversos movimen-
tos artísticos e culturais nacionais começaram a
representar e dar visibilidade às precárias condi-
ções de vida e ao abandono a que muitos brasilei-
ros estavam submetidos, seja no interior dos esta-
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dos seja em determinadas regiões do país. Isso pôde
ser observado na pintura, na música, no teatro, no
cinema e na literatura, abrindo espaços para que
olhares mais atentos e sensíveis começassem a com-
preender as pessoas e seu processo saúde-doença-
cuidado relacionado às experiências e condições
de vida.

A partir das décadas de 1960 e 1970, educado-
res como Paulo Freire começaram a questionar os
processos educativos normativos e descontextua-
lizados da realidade vivida pelos sujeitos, propon-
do abordagens dialógicas que consideravam o in-
divíduo como sujeito social, cultural e histórico,
que valorizavam a subjetividade e a cultura popu-
lar e que favoreciam a reflexão e ação transforma-
dora sobre a realidade. Diversos movimentos so-
ciais nacionais e autores internacionais apropriam-
se dos valores propostos por Paulo Freire em ações
comunitárias de educação e saúde.

Na década de 1980, vislumbra-se a necessida-
de de buscar estratégias para compreender e en-
frentar os problemas de saúde a partir da comple-
xidade que eles inserem e das suas relações com as
condições de vida da população.

Uma série de mudanças significativas começa
a ocorrer no cenário das políticas públicas de saú-
de mundiais, com reflexos na nova política de
saúde brasileira (SUS) e na reorientação dos ser-
viços e das ações educativas em saúde, com res-
peito às peculiaridades culturais e apoio às neces-
sidades individuais e comunitárias, tendo como
referência o paradigma da saúde e sua promoção.
A educação em saúde passa a ser vista como uma
forma de promover o desenvolvimento humano
como um todo, e integrado ao seu contexto e am-
biente, que determinam as suas condições de exis-
tência. Assim, entende-se que as informações e téc-
nicas, por si sós, não dão conta de mudar as condi-
ções da saúde e vida humana; e que as ações edu-
cativas em saúde devem promovem suporte social,
informação e o desenvolvimento de habilidades,
no sentido de permitir aos sujeitos a livre tomada
de decisão e a escolha de alternativas, no respeito
às individualidades e às circunstâncias de vida.

Nota-se a demanda crescente e imperiosa de
uma nova concepção de saúde que pudesse respon-
der à complexidade dos problemas de saúde da atua-
lidade de outra maneira que não o enfoque preven-
tivista, que vincula as doenças a determinados agen-
tes causadores num contexto exclusivamente
biológico e individual, mas sim sob perspectivas

abrangentes de Promoção da Saúde, que os rela-
cionem às condições e modos de vida incluindo a
informação, a educação e a comunicação de massa
(Penteado, Servilha, 2004).

Nos anos 1990, as propostas de Promoção da
Saúde e formação de ambientes saudáveis são con-
cretizadas por meio de iniciativas como Cidades
Saudáveis e Escolas Promotoras de Saúde
(Westphal, 2000; Leger, 2001; Akerman, 2002;
Penteado, 2002; Aerts, Alves, La Salvia, 2004), que
implicam revisão de conceitos, de recursos, de es-
tratégias de ação e envolvimento de novos atores
sociais. Educação e Promoção da Saúde passam,
então, a ser entendidas como processos dinâmicos
participativos, dialógicos, problematizadores e
transformadores que envolvam toda a sociedade na
formulação de políticas públicas e no desenvolvi-
mento de ações que se traduzam em recursos para
as pessoas enfrentarem e responderem aos desa-
fios da vida, na formação de ambientes dignos e
saudáveis e no desenvolvimento integral, fortale-
cimento e capacitação da população para o contro-
le da sua saúde e ação sobre os seus determinantes,
no sentido da equidade e melhoria da qualidade de
vida (Bicudo-Pereira, Penteado, Marcelo, 2000).

Resquícios da abordagem higienista encon-
tram-se presentes até hoje nas ações educativas em
saúde e nas campanhas sanitárias. Estas últimas,
muitas vezes, abordam os problemas de maneira
isolada e se restringem à difusão da informação sem
estabelecer relações com as condições de vida, as-
pectos culturais, históricos e políticas públicas. Nas
ações educativas, permanecem as posturas e rela-
ções autoritárias dos profissionais da saúde e edu-
cação para com os usuários desses serviços; a pri-
mazia do repasse unilateral de informações, de
maneira individual e as ações normatizadoras e
controladoras dos hábitos, comportamentos e con-
dutas a serem seguidas de maneira descontextuali-
zada das condições de vida de sujeitos e comuni-
dades; a desconsideração dos aspectos das condi-
ções de vida, do saber, dos valores, da cultura po-
pular e da subjetividade remete os indivíduos à res-
ponsabilidade pelo risco de adoecer e intensifica
seus sentimentos de frustração e angústia por não
conseguirem cumprir as determinações da manei-
ra como elas lhes são apresentadas.
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Implicações da educação
em Saúde para a práxis
fonoaudiológica em voz –
higiene vocal ou saúde vocal?

No final da década de 1980 e início de 1990,
há um aumento considerável da inserção de profis-
sionais de Fonoaudiologia na Saúde Pública, a
exemplo de outras áreas da saúde, que buscam re-
organizar seus serviços, até então direcionados à
prática clínica individual em ambulatórios, consul-
tórios e clínicas, e desenvolver novas formas de
atuação, de modo a contemplar as necessidades dos
serviços públicos, em especial no campo da pre-
venção e Promoção da Saúde, pública e coletiva.
No eixo preventivo-comunitário da Fonoaudiolo-
gia, observa-se um investimento maior em pesqui-
sas e em ações educativas, embora, muitas vezes,
pautadas em pressupostos higienistas.

Nota-se, nas produções teóricas e nos relatos
de experiências, em especial na área de voz/voz
profissional, que as ações educativas fonoaudioló-
gicas de “higiene vocal” e de “saúde vocal”, de
maneira geral, evidenciam características de base
higienista. Embora os profissionais se mostrem dis-
postos a assumir a perspectiva da Promoção da
Saúde, a práxis dessa área permanece calcada nos
fundamentos higienistas.

Seguem, como ponto de reflexão, alguns exem-
plos de enfoques e práticas fonoaudiológicas que
podem ser identificadas como baseadas em pres-
supostos higienistas e que se encontram sob as de-
nominações “higiene vocal”, “saúde vocal” e tam-
bém, a chamada “promoção da saúde vocal”:
• as investidas fonoaudiológicas em atenuar e eli-

minar sotaques e regionalismos e marcas cultu-
rais na busca de modelos idealizados, homoge-
neizados e padronizados a partir da referência
elitista, hegemônica e da norma culta;

• os trabalhos que não escondem uma concepção
idealizada de saúde, que levam os sujeitos a bus-
car, insistentemente, uma produção vocal ideal,
a voz “educada”, “impostada” e “bem colocada”
que mantenha sempre suas melhores caracterís-
ticas, de maneira invariável e permanente;

• a ênfase educativa na anátomo-fisiologia da fo-
nação, na racionalização e no autocontrole da
produção vocal e na realização de exercícios, que
faz recair sobre o indivíduo a gênese e a respon-
sabilidade sobre o seu processo saúde-doença
vocal e que comumente desconsidera ou subes-

tima os processos subjetivos, sociais, culturais,
políticos e históricos dos sujeitos, comunidades
e da sociedade;

• as práticas prescritivas e normatizadoras de há-
bitos e condutas vocais saudáveis e de estilos de
vida “corretos” que classificam e apresentam di-
versos fatores e aspectos da vida cotidiana como
“bons” ou “maus” para a voz, como “amigos” e/
ou “inimigos” da saúde vocal, desconsiderando
a dinâmica da vida e as oportunidades ou possi-
bilidades de escolha dos sujeitos;

• a tendência a analisar e trabalhar a voz sob uma
perspectiva reducionista e apartada dos con-
textos sociais cotidianos em que se dá a sua
produção;

• a tendência de fragmentar e reduzir a voz a com-
ponentes e características passíveis de serem re-
gulados, controlados e disciplinados (por exem-
plo: a postura corporal, o pitch, a loudness ou o
foco ressonantal), muitas vezes em detrimento
de uma perspectiva que leve em conta a integri-
dade, o dinamismo e complexidade da produção
vocal e a relação com os contextos interativos;

• a ênfase das metodologias educativas nas estra-
tégias de informação repassadas individualmen-
te e no predomínio de dados e linguagem repre-
sentantes do saber técnico-cientítico, em detri-
mento do trabalho com grupos que considere o
saber popular e que se apóie na concepção de
educação democrática, participante, problemati-
zadora e transformadora;

• as relações entre conhecimento técnico/científi-
co e poder, que, pelas ações educativas que de-
marcam papéis e lugares sociais, colocando o pro-
fissional da saúde na condição de quem sabe e
age e a população/clientela dos serviços como
ignorante, passiva e dependente das ações reali-
zadas pelo profissional, só fazem afirmar as de-
sigualdades e impedir o desenvolvimento de pro-
cessos emancipatórios;

• a tendência a focalizar e limitar as ações ao con-
trole de riscos específicos que reafirmam a res-
ponsabilidade individual e o processo de culpa-
bilização dos sujeitos, enquanto são negligen-
ciadas as possibilidades de realização de ações
mais abrangentes no sentido de envolver outros
setores da sociedade em projetos mais amplos
voltados à qualidade de vida.

Tais práticas, assim desenvolvidas, concorrem
para o escamoteamento das reais necessidades de
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saúde da população e se distanciam da possibilida-
de de corresponder às necessidades de um proces-
so educativo condizente com a proposta de Pro-
moção da Saúde. Há, portanto, que se buscar ou-
tros referenciais que respondam a esses novos de-
safios em Saúde.

Neste trabalho, entendem-se como possibili-
dades para a Promoção da Saúde as ações amplas,
integrais e intersetoriais, direcionadas a indiví-
duos, grupos de sujeitos, comunidades e seu en-
torno, cujo enfoque seja orientado pelas concep-
ções de sujeito social e de valorização do saber e
da cultura popular, de processo saúde-doença-cui-
dado relacionado à historicidade, cultura e condi-
ções de vida das comunidades e às subjetividades
das pessoas e de educação como um processo de-
mocrático, participativo, dialógico, problematiza-
dor e transformador.

É preciso desenvolver uma cultura da práxis em
saúde pública/coletiva, na qual as ações educativas
em saúde sejam fomentadoras de reflexões que
re-alimentem a prática, redimensionando-a. Esse mo-
vimento se faz necessário não só na Fonoaudiologia
como também em outras áreas da saúde.

Considerações finais

Da forma como vêm sendo realizadas, as
ações educativas sob a denominação “higiene
vocal” e, em alguns casos, “saúde vocal” e “pro-
moção da saúde”, estruturam-se sobre fundamen-
tos higienistas, o que permite considerar tais ações
dissonantes com os pressupostos da Promoção da
Saúde.

Assumir a perspectiva da Promoção da Saúde
implica desvencilhar-se dos pressupostos higienis-
tas e rever as concepções subjacentes às ações edu-
cativas em saúde vocal que poderão resultar em
uma transformação significativa dessas práticas.

Há que se avançar no aprofundamento das re-
flexões teóricas e discussões acerca das concep-
ções que orientam e determinam a ação fonoau-
diológica, especialmente nesse campo, que pode
resultar em uma revisão do uso do termo “higiene
vocal”, destacando-se que as implicações vão muito
além de uma substituição terminológica, pois en-
volvem a articulação de esforços junto a sujeitos e
comunidades na construção de caminhos sólidos
para a Promoção da Saúde.
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